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OMISSÃO DE Rlq\IDIMENTOS 

As exclusOes estabelecidas no inciso III, do art. 10 da Lei 8.852/94, 
correspondent ao conceito de tetnunera0o, niiti se reFerem a isençâo ou Iran 
rricidr'neia do IRPF 

Recurso 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

.A.cordam os membros do Colegiado,  por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, nos tetmos do voto do Re 	r. 

O 	llttI. 	!,S - Relator 

EDITA O EM: 10/02/2011 

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Alexandre Naoki 
Nishioka, Ana Neyle  Olímpio  Holanda, Caio Marcos  Cândi  do, Gonçalo Bonct.Aiiame ,  José 

aial undo Tosta Santos e Odmir I,ernandes, 



Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntãrio da decisdo da 1' Turma de Julgamento da 
'Mt do Rio de .Janeiro • II, que .manteve a exigência do IRPF do  exercício  de 2005, decorrente 
da omissão de rendimentos de R$ 15.205,17, com compensação do IRR.F. 

A decisdo recorrida manteve a exigência por aio haver a exclusao do 
rendimento tributavel do adicional por tempo de serviço, previsto na Arica "n" inciso -11-1, do 
art 10, da I ei 8.852/94. 

Nas razões de recurso sustenta, em síntese, os rendimentos ditos omitidos 
decorrem do adicional por tempo de serviço, recebido  da Marinha do Brasil, não sujeito ao 
imposto na lisnina do art 10, III, n, da Lei 8.852/94, 

Voto 

Conselheiro Odmir Fernandes, Relator 

0 recurso preenche os requisitos de admissibilidade e deve ser conhecido 

Sustenta o Recorrente que os rendimentos omitidos  decorrem  dos adicionais 
poi tempo de sei viço, previstos  na alínea "n", inciso III, do art 10 da Lei 8852/94. 

A fiscalizayao não nega este lato, diz apenas que a exelusdo prevista e.m lei 6 
do conceito de remuncraçao, sem. excluir o rendimento da tributação. 

Vejamos a disposição normativa da  alínea "n", inciso  I  li,  do art I() da. Lei. 
8..852/94, e o paragrafo primeiro.. 

-Air I" Para os  eleitos  desta Lei, a retribuição pecuniária 
devida na adminiSfra(C10 pith /lea Ca (lit eta, indireta e 

. finidacional de qualquer dos Podere.s da 
compreende: 

1- como vencimento básico - 

a) a retribuicão a que se refere o art, 40 da Lei n" 8.112, de 
11 de dezembro dc 1990, devida pelo  eletivo  eyercieio do 
cargo, para os servidores civis por ela regidos; 

c) o salário básico estipulado cm planos ou tabelas -de 
retribuição  OU  no,s contratos de trabalho, convenções. 
acordos ou dissidios coletivos, para os empiçgado.s de 
empresas públicas, de sociedades de economia mista, de 
suas subs idiár  ias, controladas ou coligadas, ou de 
quaisquer empreraN ou entidades de cujo capital ou 
patrinionio o poder público tenha o controle direto ou 
indireto, inclusive em virtude de incorporação  ao 
patrimônio publico; 
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11 - como ven(4inentos, a soma do vencimento básico coin 
as vantagens permanentes. ielativas (10 catgo, empt CO, 
posto ou graduação; 

- coma remuneraccia, a soma dos vencimmtos cow 0. 5.  
adicionais de caráter itutividual e delimits vantagens, nestas 
compreenthdas as relativas à  natureza  ou ao local dc 
trabalho e a prevista no art  62 da Lei n°8  112, de 1990, ou 
outra paga sob o mesmolim(/amento, sendo evelnidas -: 

a) (liárias, 

b) ajuda  de  custo em  razão  de  mudança  de  sede ou 
indenizaçãO de tr(lnsporte; 

c.) Gnu' ioTtat damento; 

d) gratificação de compensação  orgânica,  a  que se Tekre o 
(irt. 18 da Lei n" 8,237, de / 99 I; 

e)  

I) gratificação ou adicional natalino,  ou décimo -terceiro 
saia  do;  

g) abono pec-uniário resultante da convetsão de até 1/3 (um 
terço) das 

11) adicional 	natalidade; 

adicional ou auxilio funeral, 

adicional de férias, até o linute de 1/3 (iun terço) sobre a 
I. etc ibuição habitual; 

adicional pela prestação de serviço extraordinát io, paid 
atender  situa  çães evcepcionais e temporárias, obedecidos 
os Unifies de duração previstos em lei,  contratos',  
egulamentos, conveiNdes, acordos ou dissidios coletivos e 

desde que  o valor pago  não  exceda  eia  mais de .VM) 
(cinqüenta por cento) o estipulado para  a  hora de trabalho 
na /ornada normal; 

in) adicional noturno, enquanto o serviço  permanecer 
.sendo prestado em horário que. fitndainente sua concessão, 

a) adicional por tempo de servko; 

o) conversão de licença-premio  eia  pecunia facultada para 
os empregados de empresa pública on sociedade de 
economia Mister por au) POI 1116111)0,  estatutário  ou 
regulamentar anterior a 1"de kVerCilo de 199 -I; 



p) adicional dc insalubridade, de periculosidade 	pelo 
CA:ercicio de  alividades penosas pe3cebido durante o 
iyeriodo ern qtte O beneficiario estiver sujeito as con(/içOes 
ou aos riscos que deram causa a sua eoncessao; 

q) hora repouso c aliinenta0o e adicional de sobreaviso„ a 
que se referem, respectivamente, o inciso Ii do art. 3" e o 
inciso 11 do art. 6" da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 
1972; 

outras ptueelas cujo caráter indenizatório esteja delinido 
em lei, oil seja reconhecido, no âmbito das empresas 
pUblictis e .sociedadcs de economia mista, por ato do Poder 
Executivo. 

.1" 0 disposter no inciso III abrange adiantamentos 
desprovidos de natureza indenizatória. 

0 atlicional por tempo de serviço, previsto  na alínea "n", inciso HI, do art.. 10 
da Lei 8.852/94, não significa dispensa da tributação do rendimento pelo imposto de renda D a. 
pessoa lisica. 

0 parágrafo primeiro,  ao estabelecer que todas  as  alíneas,  de "a" a "r" do 
retérindo inciso, decorrem de adiantamcntas, "desprovido de natureza indenizatúria", esta se 
referindo a  remunera(Cio„ a "soma dos vencimentos corn os adicionais de carâter individual e 
demais vantrwens, nestas compreendidas as relativas à natureza  OU  ao local de Irabalho... , 
previsto no inciso III.  

Por essa razao, a  expressão "exclusão", referida  no dispositivo, não signified 
exclusão  do rendimento, mas  exclusão  do conceito dc remuneração. 

Direito não é texto de lei, mas sistema, o conjunto das disposições 
normativos, eon' Os princípios, conceitos e regras, dai porque no contexto, o dispositivo nos 
conduz  ao entendimento esposado pela decisão Recoirida. 

Basta ligeira leitura ao dispositivo para ver que existem outras verbas citadas 
na mesma disposição normativa, a exemplo das diárias, ajuda de custo, salário de familia que 
possuem  isenção  do nposto; outras a exemplo do décimo terceiro salario,  na ITICSMa 
disposição, que possui tributação exclusiva na fonte sem permitir sequer o ajuste ou 
compensação na declaração anual de rendimentos. 

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao  recurso  para manter a decisão 
recorrida e a  autuação 


